
 
 

ACTA NÚMERO 139 
ASSEMBLEIA GERAL DA FEDERAÇÃO PORTUGUESA DE ESGRIMA 

31 DE MARÇO DE 2025 
   
Aos trinta e um (31) dias do mês de março de dois mil e vinte e cinco (2025), pelas vinte e trinta 
(20h30) horas, em Sessão Ordinária, reuniu em segunda convocatória, a Assembleia Geral da 
Federação Portuguesa de Esgrima, na respetiva sede sita na Avenida de Berna, nº 31, 1º Dto., 
1050-038, Lisboa, doravante também designadas, respetivamente, apenas como AG e FPE, 
presidida por Pedro Melo, na sua qualidade de Presidente da Mesa AG, que foi coadjuvado por 
Nuno Alves Mansilha, na sua qualidade de Vice-Presidente da Mesa AG e Ângela Burnay 
Machado, na qualidade de Secretária da Mesa da AG. 
 
A Mesa confirmou a identidade dos participantes na Assembleia Geral, tendo verificado que se 
encontravam presentes os seguintes 19 (dezanove) Delegados:  
 

(i) Presencialmente:  
 João Carlos Simões Ribeiro Gomes, Delegado em representação da Academia de 

Esgrima João Gomes; 
 José Fernando Neves Santos, Delegado em representação da Academia de Esgrima 

João Gomes; 
 Joaquim Filipe Ferreira dos Santos Videira, Delegado em representação dos Atletas;   
 José Maria Lopes Estaca, Delegado em representação dos Atletas;  

 
(ii) Por via telemática (segundo parágrafo do Artigo 31.º dos Estatutos):  

 Luis Manuel Marques Cóias, Delegado em representação da Associação dos Antigos 
Alunos do Colégio Militar; 

 Luis Fernando Lopes Anselmo Baião Custódio, Delegado em representação da Casa 
do Povo de Mafra; 

 Sancho Josué Custódio, Delegado em representação da Casa do Povo de Mafra;   
 Vasco Jorge Rocha de Almeida Campos, Delegado em representação do Clube de 

Desportos de Combate do Fundão; 
 José Manuel dos Prazeres Faria Luciano, Delegado em representação da Escola 

Desportiva de Viana; 
 José Luís Neto de Jesus Guimarães, Delegado em representação do Sport Clube do 

Porto; 
 João Firmino Paulino Cabral, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Csaba Gnandt, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Artur Manuel Restani Graça Alves Moreira, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Tiago André Martins Barbosa, Delegado dos Clubes sem representação; 
 Ricardo Monteiro Gouveia, Delegado dos Clubes sem representação;   
 José Carlos de Sousa Beja Manaças, Delegado dos Clubes sem representação;  
 Filipe Rocha Melo, Delegado em representação dos Treinadores; 
 Maria Eugénia Santos Pinto Queirós, Delegado em representação dos Treinadores; 
 Luís José Moreira da Silva, Delegado em representação dos Atletas; 

 
 
 
 



Encontravam-se ainda presentes os seguintes membros dos Órgãos Sociais da FPE:  
 

(i) Presencialmente:  
 Américo Abreu Ferreira, Presidente; 
 José Nuno Castilho Ribeiro Pereira, membro da Direção, na qualidade de Vice-

Presidente;  
 José Miguel Rebelo Toscano Pires, membro da Direção, na qualidade de Vice-

Presidente; 
 Zélia da Piedade Duarte Oliveira Marques, membro da Direção, na qualidade Vogal; 
 Luís Manuel Polainas Charréu, Presidente do Conselho Fiscal; 

 
(ii) Por via telemática (segundo parágrafo do Artigo 31.º dos Estatutos): 

 Filomena Maria Alcobia Francisco, membro da Direção, na qualidade de Vice-
Presidente; 

 Edgar Pereira de Oliveira, membro da Direção, na qualidade Vogal; 
 José Carlos Nunes dos Santos, membro da Direção, na qualidade de Suplente; 

 
 

Encontrava-se também presente o Sr. Diretor Técnico Nacional, Miguel Machado. 
 
O Presidente da Mesa da Assembleia Geral verificou a regularidade da convocatória e a existência 
de quórum constitutivo nos termos da segunda parte do primeiro parágrafo do Artigo 38.º dos 
Estatutos da FPE da constituição da AG. 
 
Em seguida, solicitaram autorização para participar na AG os Srs. Frederico Vilarinho e Clauso 
Neves (ex Presidentes da FPE), Luís Quadros, André Pereira e Vitor Machado. A Mesa autorizou 
a referida participação no âmbito dos poderes e da discricionariedade que lhe é conferida pela 
segunda parte da alínea b) do quinto parágrafo do Artigo 31.º dos Estatutos da FPE. 
 
O Presidente da Mesa chamou a atenção de todos os participantes para a necessidade de 
cumprirem com algumas regras de conduta para que os trabalhos decorram de forma ordeira e 
célere, a saber: (i) que será dada a oportunidade de todos os presentes de usar da palavra; (ii) que 
a Direção da FPE terá a oportunidade de apresentar o Plano de Actividades e Orçamento da FPE 
para 2025 (“PAO”); (iii) que após essa apresentação os presentes poderão colocar perguntas à 
Direção e efetuar comentários ao PAO;  (iv) que a Direção terá oportunidade de comentar as 
perguntas que lhe sejam colocadas e (v) que uma vez terminada a discussão o PAO será colocado 
à votação pelos Delegados. 
 
O Exmo. Sr. Frederico Vilarinho, em nome próprio e do Exmo. Sr. Clauso Neves, tomou a palavra 
para declarar sua disponibilidade para ajudar no que fosse necessário em prol da esgrima nacional 
e da FPE. 
 
De seguida, o Presidente da Mesa deu a conhecer à AG ter a FPE recebido uma carta do Exmo. 
Senhor General Chito Rodrigues (ex Presidente da FPE) a apelar à aprovação do Plano de 
Atividades, carta essa que foi lida e ficará anexa à presente ata.  
 
Por fim, o Delegado Joaquim Videira leu uma declaração da Sr.ª Sofia Conde, a qual foi 
igualmente remetida por email, pelo que também se anexa à presente ata. 
 
Seguidamente, passou-se à discussão do Ponto Único da Ordem de Trabalhos que tem a seguinte 
redação:    
  
Ponto Único:  Apresentação, discussão e votação do Plano de Actividades e Orçamento da 

FPE para 2025 
  
 



Entrando no Ponto Único da Ordem de Trabalhos, foi então dada a palavra à Direção, tendo 
tomado a palavra o Senhor Presidente Américo Abreu Ferreira, o qual apresentou, em traços 
gerais, as linhas mestras do PAO.  
Salientou ainda o contexto das atuais dificuldades económicas e financeiras da FPE e sublinhou 
a necessidade da colaboração entre clubes e a cooperação com os Municípios como forma de 
poder materializar o PAO, que já inclui uma prova para a próxima época desportiva, com foco na 
formação de treinadores e árbitros.  
 
Em seguida, foi dada a palavra ao Vice-Presidente José Nuno Pereira, que destacou a importância 
do Plano de Atividades e Orçamento (PAO) para o desenvolvimento da atividade e afirmou o 
compromisso de apresentar um orçamento retificativo caso não seja possível executar, na 
plenitude, o orçamento proposto. 
 
Os seguintes participantes tomaram a palavra, em duas rondas de perguntas e respostas tendo, 
resumidamente, colocado as seguintes questões e efetuado os seguintes comentários: 
 
O Delegado José Estaca desejou felicidades para o mandato, reconhecendo as dificuldades 
técnicas, desportivas e económicas da FPE, e saudou a realização dos Campeonatos Nacionais de 
Cadetes e de Juniores e ainda a realização de um estágio.  
Relativamente ao PAO, questionou a repetição de projetos anteriores, sugeriu uma revisão dos 
critérios de atribuição de prioridades, considerando os resultados obtidos nas diversas armas, e 
abordou a questão do orçamento de 653 mil euros, questionando a sua justificação, uma vez que 
a FPE recebe apenas metade desse montante.  
Elogiou a ambição do PAO, mas considerou essencial um orçamento retificativo para melhor 
visibilidade do caminho a seguir. Mencionou ainda a alocação de 90 mil euros para o calendário 
competitivo, valor inferior ao do orçamento anterior que foi chumbado, bem como a previsão de 
20 a 50 mil euros para bolsas de alto rendimento, questionando a efetividade desses pagamentos. 
Perguntou ainda qual o critério na definição de prioridades do PAO, particularmente no que diz 
respeito à prioridade 3 e à prioridade 2.  
 
O Delegado Joaquim Videira manifestou apoio às observações feitas pelo Delegado José Estaca, 
realçando que, em sua opinião, esta Direção fez mais em três meses do que a anterior em vinte 
anos. Referiu-se ainda às comissões técnicas organizadas pelo Dr. José Carlos Manaças, 
afirmando que algumas pessoas foram instrumentalizadas e defendendo a retirada de algumas 
menções do PAO.  
 
O Delegado João Gomes deu os parabéns aos órgãos federativos, sublinhando a necessidade de 
manter os atletas no centro das atenções da Federação.  
Sobre o PAO, questionou os valores solicitados ao IPDJ, perguntando por que motivo se pede 
600 ou 700 mil euros se se sabe que apenas metade será atribuída.  
Defendeu também a importância de um orçamento retificativo para clarificar a utilização dos 
fundos recebidos pela FPE e declarou, por fim, que a Direção merece um voto de confiança num 
momento em que está a iniciar o seu mandato. 
 
O Delegado Paulino Cabral manifestou esperança no trabalho da Direção, registando o bom 
ambiente no Campeonato Nacional e o espírito de colaboração.  
Considerou o PAO ambicioso, mas necessário, e manifestou apoio à Direção e o desejo de elevar 
a esgrima ao nível de outros tempos.  
 
André Pereira desejou coragem aos membros dos órgãos sociais, apontou a deterioração da 
modalidade e a redução do número de atletas, e avaliou o PAO como ambicioso, mas 
provavelmente o mais realista possível dos últimos anos. Salientou três pontos principais: a 
localização das provas e a ponderação entre custos para a FPE e para a economia global da 
esgrima, a necessidade de cumprir a legalidade e a integridade pela FPE e a importância de uma 
estratégia clara para o rumo da esgrima nacional. 
 



Por meios telemáticos, o Delegado Luís Custódio felicitou a Direção pela coragem e dedicação 
apesar do pouco tempo disponível, considerando prioritária a aprovação do PAO, dado que a 
época termina em três meses. Questionou os planos da Direção para as próximas épocas e que 
outras fontes de financiamento estão previstas, realçando que contar apenas com o financiamento 
público poderá revelar-se insuficiente. 
 
O Presidente da Mesa agradeceu as intervenções e deu a palavra ao Presidente da Direção para 
esclarecimentos.  
 
O Presidente informou que a esgrima já acedeu a algumas verbas e que Direções anteriores 
fizeram o que podiam. Explicou que os 653 mil euros foram solicitados considerando o ciclo 
político e a incerteza orçamental ao longo da época.  
Mencionou também que os fundos são atribuídos pelo IPDJ e que a relação com essa entidade 
está fragilizada, apesar do histórico olímpico da modalidade.  
Considerou possível um corte inicial nos apoios, mas acredita que há margem para aumentá-los 
no médio prazo. Destacou ainda a intenção de realizar mais ações em colaboração com autarquias 
locais e explorar fontes alternativas de receita, como merchandising e fundos europeus. 
 
José Miguel Toscano, Vice-Presidente da Direção, referiu a necessidade de complementar as 
receitas do IPDJ com fundos europeus e de reduzir custos sem comprometer as provas. Defendeu 
a criação de uma rede de saúde nacional para atletas e reforçou a interação com as Forças Armadas 
para disponibilização de infraestruturas e transporte, bem como uma aproximação ao desporto 
escolar.  
 
Quanto às eleições para o COP, o Sr. Presidente da Direção indicou que todos os candidatos foram 
ouvidos e mencionou diversas iniciativas em curso.  
Sobre a localização das provas, afirmou que estão a ser consideradas várias opções, incluindo 
Fundão, Anadia, Lagos, Caldas da Rainha e Pupilos do Exército. Assumiu a responsabilidade por 
alguns problemas na prova de Leiria, mas destacou o ambiente positivo. 
 
José Nuno Pereira, Vice-Presidente, explicou que o PAO pretende manter e desenvolver projetos 
com recurso a financiamento europeu, reduzindo a dependência do IPDJ. Justificou a verba de 
653 mil euros como um pedido baseado nas necessidades identificadas, apesar da incerteza sobre 
a execução orçamental. Defendeu a redução de custos operacionais e reafirmou a intenção de 
pagar bolsas e investir em formação. Sobre a localização das provas, afirmou que a Direção está 
a tentar diversificar para otimizar a distribuição geográfica das competições. Enfatizou a urgência 
na realização de provas para dinamizar a modalidade e reafirmou o compromisso da Direção com 
a legalidade e integridade.  
Indicou ainda que não há planos plurianuais estabelecidos, mas que se está a procurar um modelo 
sustentável de financiamento. Aludiu também a um plano de marketing para angariação de apoios 
junto a empresas e apelou à colaboração de todos os presentes na divulgação da modalidade. 
 
Miguel Machado, Director Técnico Nacional, esclareceu um lapso na definição de prioridades do 
PAO, informando que a prioridade 3 passaria a ser prioridade 2.  
 
Iniciada a segunda ronda de perguntas e comentários, André Pereira levantou uma última questão 
sobre a escolha dos locais das competições, perguntando se a intenção era realizar provas em 
locais sem ligação à esgrima. Mencionou o problema com o IPDJ e defendeu a necessidade de 
analisar as relações institucionais no setor. 
 
O Delegado José Estaca manifestou algum pessimismo e reiterou a necessidade de um orçamento 
aprovado rapidamente.  
Sugeriu a revisão dos regulamentos e destacou a utilidade do acesso à plataforma informática 
Engarde Service para a gestão e organização de provas.  
 
O Delegado Joaquim Videira afirmou que a esgrima é tida como um mau exemplo em vários 
setores, o que lhe gera preocupação, mas elogiou o trabalho do Presidente.  



 
O Delegado José Carlos Manaças, da Sporting Clube de Portugal, felicitou a Direção e defendeu 
uma federação mais operacional e dialogante, mencionando adiamentos de provas.  
Questionou a viabilidade de depender de 90% de financiamento público e sugeriu que a FPE siga 
o exemplo de outras federações na diversificação de fontes de financiamento. 
 
Vítor Machado, da Associação de Esgrima da Madeira, interveio em defesa do reconhecimento 
de uma associação regional e mostrou disponibilidade para organizar provas, sensibilizando para 
a necessidade de reduzir os custos para os atletas madeirenses. Desejou felicidades à Direção.  
 
O Presidente da Mesa agradeceu novamente as intervenções e deu a palavra ao Presidente da 
Direção, que respondeu que a FPE pretende maximizar a utilização do Centro de Alto Rendimento 
da Anadia, onde a seleção francesa treinou antes dos Jogos Olímpicos, e mencionou a 
possibilidade de realizar uma prova anual nesse local. Salientou ainda que a FPE é acionista do 
Centro de Alto Rendimento da Anadia e que não pretende prescindir dos seus direitos de gestão. 
 
O Presidente abordou também a questão da relação com o IPDJ, afirmando que tem tentado 
reverter a situação, nomeadamente participando em eventos de outras modalidades.  
Reafirmou a necessidade do envolvimento crescente com entidades privadas, o recurso a fundos 
europeus e a cooperação com autarquias locais.  
 
O Vice-Presidente José Nuno Pereira confirmou a intenção de adesão à plataforma informática 
Engarde Service e reforçou a intenção de melhorar a comunicação com os clubes.  
 
Quanto à revisão dos regulamentos, indicou que será feita apenas quando necessário, 
considerando os recursos humanos disponíveis.  
 
O Presidente da Direção acrescentou que está à procura de um novo espaço para a FPE e prestou 
esclarecimentos sobre a saída de um membro da Direção. 
 
Vítor Machado voltou a questionar a criação de Associações Regionais de Esgrima.  
O Presidente da Direção retorquiu que a prioridade é consolidar as equipas técnicas e de 
arbitragem antes de avançar com essa questão. 
 
Terminada a discussão, o Presidente da Mesa submeteu o PAO à votação dos Delegados, tendo o 
mesmo sido aprovado por unanimidade.  
 
Como notas finais, o Delegado José Carlos Manaças sugeriu a possibilidade de votação por 
Google Forms em futuras Assembleias Gerais.  
 
O Presidente da Mesa agradeceu a participação de todos os presentes e a forma correta como 
decorreram os trabalhos e as discussões em torno do Ponto Único da Ordem de Trabalhos, 
apelando à cooperação de todos os agentes da esgrima na promoção da modalidade. 
 
Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão pelas vinte e duas horas e trinta minutos 
(22h30) dela se lavrando a presente ata, que depois de lida e aprovada, foi assinada, por via digital, 
por Pedro Melo, Presidente da Mesa Assembleia Geral, Nuno Mansilha, Vice-Presidente da Mesa 
AG e Ângela Burnay Machado, Secretária da Mesa da AG. 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
O Presidente da Mesa Assembleia Geral (Pedro Melo)  
 

 
 
O Vice-Presidente da Mesa Assembleia Geral (Nuno Mansilha)  
  
 

 
 
O Secretário da Mesa Assembleia Geral (Ângela Burnay Machado) 


